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 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
 2.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 87/2021
 2.1.2. Memorial descritivo.
 2.1.3. Proposta de Preços.
 2.1.4. Ata de julgamento do Pregão Eletrônico nº 87/2021 
 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto 
Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de 
Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se 
a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, 
as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da 
ata de julgamento do Pregão Eletrônico n° 87/2021.
 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” 
do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras da Secretaria 
de serviços Públicos e Urbanismo do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do servidor:
 Nome: Geisislaine Aparecida Rossi Reis
 CPF: 040.274.849-24
 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer secretaria 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto a Secretaria de Serviços 
Públicos e Urbanismo, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos 
preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
registrados nesta Ata de Registro de Preços.
 6.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso.
 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
 8.1. O pagamento será efetuado em até em até 30 (trinta) dias após emissão de nota fiscal após a 
manifestação favorável da secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o recebimento dos 
bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as 
providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a 
data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.

 9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
 9.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, sem prévia 
e expressa anuência da administração;
 9.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi solicitado;
 9.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis ocorrências que venham 
a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou de terceiros, relativamente à entrega do objeto;
 9.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, trabalhistas e 
sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na entrega do objeto.
 9.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e 
demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previ-
denciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais 
especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato.
 9.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorrentes da 
entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não cabendo qualquer 
contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
 9.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
do contrato, com prazo máximo de 02 (dois) dias, contando a partir do recebimento do pedido;
 9.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando o 
fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
 9.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada 
para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais pertinentes, 
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica.
 10. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 10.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
 10.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;
 10.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações quando 
solicitadas pela Contratada;
 10.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado;
 10.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
 11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 11.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo 
estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, 
assegurado o direito de ampla defesa:
 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
 b) impedimento em licitar e contratar com o Município de Primeiro de Maio e o 
descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
 11.1.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes penalidades: 
 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 
dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 
negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, 
em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 11.2. Da Cumulação de Sanções
 11.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEI-
TURA, do SICAF e poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, 
no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
 11.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
 11.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 
do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão 
convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
 11.4 - Da Extensão das Penalidades
 11.4.1 - A sanção prevista no item 20.5.1. Poderá, também, ser aplicada à licitante que:
 a) apresentar documentação falsa;
 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
 c) não mantiver a proposta;
 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
 f) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração 
ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com Administração Pública.
 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
 12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
 12.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços 
registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
 12.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
 12.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado.
 12.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 12.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
 12.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
 12.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da pena-
lidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
 12.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
 12.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa à aquisição pretendida.
 13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS.
 13.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio 
de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
 13.1.1. A pedido, quando:
 13.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
 13.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função 
da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
 13.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
 13.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado.
 13.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
 13.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
 13.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
 13.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
 13.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
 13.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
 14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
 14.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equivalerá 
a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de 
Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
 15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
 15.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
 m) Quando a sociedade contratada for dissolvida;

 n) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, 
o contrato sem prévia anuência do contratante;
 o) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
 p) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.
 15.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
 16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
 16.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o 
disposto no Edital de Pregão nº 87/2021, e seus anexos.
 17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
 17.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro 
de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
 18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 18.1 As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta 
de dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente, relativas aos 
departamentos solicitantes e constarão obrigatoriamente do Contrato, entre elas:

 19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 19.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
 20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
 20.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de 
Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 17 de novembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

ALEXANDRE SEXTAK BATISTELA JUNIOR - COM. DE ALIMENTOS 
E MAT. DE LIMPEZA - EIRELI

Contratada

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 68/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 133/2021

 AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE 
MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA NO CNPJ/MF Nº 
76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA BRUNA 
DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E CO-
MARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE 
IDENTIDADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITA NO CPF (MF) SOB O Nº 053.332.629-00 DORAVAN-
TE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO 
ELENCADO, VENCEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º  68/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA REGISTRAR PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE CORTINAS DE TECIDO, COMPLETAS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESCOLAS E CMEIS DE 
NOSSO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO III, PARTE INTEGRANTE 
DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERA-
ÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
 1 - DO OBJETO 
 1.1. O objeto do presente tem como objeto Registrar Preços para aquisição e insta-
lação de cortinas de tecido completas para a secretaria de Educação, Escolas e CMEIs de nosso 
município, atendendo as necessidades do Município, sendo: 

 2. DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica registrado nesta 
Prefeitura, observada a ordem de classificação, os percentuais de desconto do fornecedor registrado a 
seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas no ato 
convocatório. a. Fornecedor: NLV INCORPORATION COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TAPEÇARIA, 
CORTINAS E ROUPAS LTDA, CNPJ: 25.171.476/0001-16 , com sede na Avenida Papa João Paulo I, 
6116, Jardim Presidente Dutra, Bloco 06, AP 12, CEP 07174-000,  Guarulhos/SP, representada por seu 
sócio proprietário, Sr. Natal Froes do Nascimento, RG n.º 18394463-X – SSP/SP, CPF n.º 116.628.938-92. 
 3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado 
será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da respectiva Nota de 
Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 68/2021. 
 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado 
recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços 
e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 68/2021. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos 
os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
 3.2. Se a DETENTORA DA ATA se recusar a retirar/aceitar a Nota de Empenho, a CONTRA-
TANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de classificação, para efetuar a execução 
do objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
 3.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Empenho, 
devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não serão aceitas 
Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
 4. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 68/2021

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DO CMAS
Resolução nº 015/2021

 Súmula: Aprova a Prestação de Contas Final, referente ao 1º semestre de 2021, do 
Incentivo ao Programa Família Paranaense VI. 
 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições 
que lhe confere a Lei Municipal nº953/95 de 26/09/95, e 1608/09 de 06/10/09, e;
 Considerando a deliberação da plenária realizada dia 17 de novembro de 2021, 
resolve:
 Art. 1º - Aprovar a Prestação de Contas Final, referente ao 1º semestre de 2021, do 
Incentivo ao Programa Família Paranaense VI. 
 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.

Ivana Andrea Santoro Santos
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DO CMAS
Resolução nº 016/2021

 Súmula: Aprova a Prestação de Contas Final, referente ao 1º semestre de 2021, do 
Recurso Paranaense Benefício Eventual Covid –19. 
 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições 
que lhe confere a Lei Municipal nº953/95 de 26/09/95, e 1608/09 de 06/10/09, e;
 Considerando a deliberação da plenária realizada dia 17 de novembro de 2021, 
resolve:
 Art. 1º - Aprovar a Prestação de Contas Final, referente ao 1º semestre de 2021, do 
Recurso Paranaense Benefício Eventual Covid – 19. 
 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.

Ivana Andrea Santoro Santos
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DO CMAS
Resolução nº 017/2021

 Súmula: Aprova a Prestação de Contas Parcial, referente ao 1º semestre de 2021, 
do PPAS I – Piso Paranaense de Assistência Social. 
 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições 
que lhe confere a Lei Municipal nº953/95 de 26/09/95, e 1608/09 de 06/10/09, e;
 Considerando a deliberação da plenária realizada dia 17 de novembro de 2021, 
resolve:
 Art. 1º - Aprovar a Prestação de Contas Parcial, referente ao 1º semestre de 2021, 
do PPAS I – Piso Paranaense de Assistência Social. 
 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.

Ivana Andrea Santoro Santos
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DO CMDCA
Resolução nº 019/2021

 Súmula: Aprova a Prestação de Contas parcial, referente ao 1º semestre de 2021, 
do Fundo da Infância e Adolescência – Incentivo para Fortalecimento aos Conselhos Tutelares. 
 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a lei Municipal nº862/92 e 999/97, e,
 Considerando a deliberação da plenária realizada dia 17 de novembro de 2021, 
resolve:
 Art. 1º - Aprovar a Prestação de Contas parcial, referente ao 1º semestre de 2021, 
do Fundo da Infância e Adolescência – Incentivo para Fortalecimento aos Conselhos Tutelares.
 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação; 
 Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.

Érica Mara Barro
Presidente do CMDCA

DECRETO Nº 284/2021
 SÚMULA:  Altera o Decreto nº 231/2021, que nomeia os membros   do   Con-
selho   Municipal   de Educação. 
 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e,
 CONSIDERANDO, a necessidade de substituir os membros Representantes 
do Conselho Municipal de Educação por renúncia,
 DECRETA:
 Art.1º - O artigo 1º do Decreto nº 231 de 31 de agosto de 2021, passa a conter 
o seguinte inciso;
 VI – Representantes de Alunos das Escolas Públicas Municipais:
 Titular: Jhonatan Matheus de Oliveira Carlos

 Suplente: Vinicius da Encarnação de Souza
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições contrárias.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, AOS 17 
DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2021.
      Juliana Ripol Martin                                               Marcos Antonio Voltarelli
 Diretora Superintendente                                              Prefeito Municipal  

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 5521/2021 - OBJETO DA LICITA-
ÇÃO Pregão Nº. 18/2021.

 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA 
DO SUL - PR
 CONTRATADO: FG CONVENIENCIA E SERVIÇOS EIRELI EPP INSCRITO 
SOB CNPJ Nº. 17.234.948/0001-04
 PREGÃO:18/2021
 CONTRATO: 5521/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa   Grupo da fonte
                 3160           63.001.12.361.0014.2122               1              3.3.90.30.00.00                Do Exercício
                 3170           63.001.12.361.0014.2122             102              3.3.90.30.00.00                Do Exercício
                 3180           63.001.12.361.0014.2122             103              3.3.90.30.00.00                Do Exercício
                 3190           63.001.12.361.0014.2122             104              3.3.90.30.00.00                Do Exercício
                 3200           63.001.12.361.0014.2122             107              3.3.90.30.00.00                Do Exercício
                 3210           63.001.12.361.0014.2122             113              3.3.90.30.00.00                Do Exercício
                 3220           63.001.12.361.0014.2122             117              3.3.90.30.00.00                Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo equilíbrio econômico financeiro 
do item 38  do contrato 5521/2021, celebrado entre as partes 28/06/2021, nos termos da 
legislação vigente.
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso 
II “d ”, da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
 Com o  equilíbrio econômico financeiro deste termo aditivo, para o item 38 o valor 
passará de R$ 644,00 ( seiscentos e quarenta e quatro reais ) para R$ 760,07( setecentos e 
sessenta reais e sete centavos ).
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas, não alterado pelo presente Termo Aditivo.
 DATA DE ASSINATURA: 11/11/2021

EXTRATO 2 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 1420/2020 - OBJETO DA LICITA-
ÇÃO Pregão Nº. 4/2020.

 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA 
DO SUL - PR
 CONTRATADO: JOSE ANTONIO MORTEAN - ME INSCRITO SOB CNPJ 
Nº. 13.477.410/0001-70
 PREGÃO:4/2020
 CONTRATO: 1420/2020

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                   1400           62.001.12.365.0010.2115               1            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   1410           62.001.12.365.0010.2115            102            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   1420           62.001.12.365.0010.2115            103            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   1430           62.001.12.365.0010.2115            104            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   1740           62.002.12.361.0009.2116               1            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   1750           62.002.12.361.0009.2116            102            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   1760           62.002.12.361.0009.2116            103            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   1770           62.002.12.361.0009.2116            104            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   2180           62.003.12.365.0010.2118               1            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   2190           62.003.12.365.0010.2118            102            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   2200           62.003.12.365.0010.2118            103            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   2210           62.003.12.365.0010.2118            104            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   3240           63.001.12.361.0014.2122               1            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   3250           63.001.12.361.0014.2122            102            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   3260           63.001.12.361.0014.2122            103            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   3270           63.001.12.361.0014.2122            104            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   3280           63.001.12.361.0014.2122            107            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   3290           63.001.12.361.0014.2122            113            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
                   3300           63.001.12.361.0014.2122            117            3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo de valor em 25% do contrato 
1420/2020, celebrado entre as partes 05/03/2020, nos termos da legislação vigente.
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso 
I “b”, da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
 Com o aditivo de valor deste termo de 25% no valor de R$ 10.850,00 (quarenta 
e um mil quinhentos e dez reais e dez centavos), o valor do contrato passará de R$ 86.800,00 
(oitenta e seis mil e oitocentos reais ) para R$ 97.650,00 ( noventa e sete mil, seiscentos e 
cinquenta reais) este valor refere-se ao valor do 1º a soma deste 2º termo de aditivo.
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas, não alterado pelo presente Termo Aditivo.
 DATA DE ASSINATURA: 16/11/2021

EXTRATO SEXTO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 45/2017 - OBJETO DA 
LICITAÇÃO Processo inexigibilidade Nº. 13/2017.

 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA 
DO SUL - PR
 CONTRATADO: A T DOS REIS BORRACHARIA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
10.775.881/0001-76
 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:13/2017
 CONTRATO: 45/2017

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                  1240           61.006.12.361.0011.2097             102             3.3.90.39.00.00                Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
do contrato 45/2017 nas condições previstas na legislação vigente. 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso 
II, da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato 
passará de quinze de outubro de 2021 para quinze de dezembro de 2021. 
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
ANTERIORMENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
 DATA DE ASSINATURA: 15/10/2021 

EXTRATO SEXTO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 47/2017 - OBJETO DA 
LICITAÇÃO Processo inexigibilidade Nº. 13/2017.

 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA 
DO SUL - PR

ANEXO VI
DECRETO Nº 280 DE 11/11/2021

 ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL CONFORME LEI Nº 2.854/2021, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul, aprovou e no uso de suas atribuições 
legais, tendo o disposto na Lei nº 2.854/2021, resolve:
 DECRETAR:
 Art. 1º – Fica aberto o crédito adicional SUPLEMENTAR ESPECIAL para o 
exercício de 2021, até o valor de R$203.500,00 (Duzentos e Três Mil e Quinhentos Reais), 
no Orçamento Geral do Município, destinado à (s) seguinte dotação orçamentária:
 EXCESSO:
 24 – SECRETARIA DE OBRAS E EDIFICAÇÕES                                                        203.500,00
 24.002 DIVISÃO DE OBRAS E PROJETOS
 15.451.0018.2314 – OPERAÇÃO DE CRÉDITO - FINISA
 4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES
 6562– 602 Operações de Créditos
 Total .............................................................................................203.500,00
 Art. 2º – Como recursos para abertura do crédito orçamentário de que trata o 
artigo anterior, serão utilizadas as receitas provenientes de operações de crédito autorizadas 
pela Lei nº2.854, de 19/01/2021, excesso de arrecadação no exercício corrente.
 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
 Alvorada do Sul, 11 de novembro/ de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

ELABORADO POR:
 Luis Antonio Confortini
 Técnico em Contabilidade

DECRETO N. 282/2021
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL-PR, Marcos Antonio 
Voltarelli, com base na Lei Orgânica, no uso de suas atribuições legais,
 RESOLVE:
 Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO as publicações do Decreto Nº 281 de 12 de 
novembro de 2021, publicado no Diário Oficial Eletronico - DOE - Edição 1934, página 30, 
datado em 12 de novembro de 2021 e publicado no Jornal da Cidade Edição 2506, página 
08 de 12 de novembro de 2021
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
 Alvorada do Sul, 16 de novembro de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 283/2021 - 16 de novembro de 2021.
 Altera composição do Conselho Municipal de Trabalho – CMT-AS, e dá outras 
providências.
 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a legislação em vigor;
 Considerando o disposto Na Lei Municipal nº 962/1995 alterada pela Lei 2793, 
de 23 de junho de 2020 que "Institui o Conselho Municipal do Trabalho – CMT no município 
de Alvorada do Sul, e dá outras providências",
 Considerando equívoco na informação de representante de entidade sindical; 
 DECRETA:
 Art. 1 – Fica alterada a composição do CONSELHO MUNICIPAL DO TRA-
BALHO – CMT-AS, instituído através do decreto 295/2020 de 02 de dezembro de 2020, o 
qual passa a ter os seguintes representantes:
 III - 03 (três) representantes das entidades dos trabalhadores e seus respec-
tivos suplentes:
 a) 01 (um) representante do Sindicato dos Servidores do Município de Alvorada 
do Sul:
 Titular: Ricardo Pereira da Costa
 Suplente: Paulo Cesar dos Santos  
 Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário e mantidos os demais termos e membros estabe-
lecidos no Decreto nº 295/2020.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 
dezesseis dias do mês de novembro de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº  13821/2021
Processo inexigibilidade nº 17/2021

 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A 
CONTRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA ESCOLA DO ESPORTE 
D.A
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA QUALIFICADA PARA A 
ARBITRAGEM NO MUNICÍPIO PARA A COPA REGIONAL NORTE DE CAMPO
 VALOR: R$-1.500,00 Um Mil e Quinhentos Reais
 Dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                  6190           23.004.27.812.0016.2052                  0            3.3.90.39.00.00                 Do Exercício
                  6200           23.004.27.812.0016.2052               504            3.3.90.39.00.00                 Do Exercício

 CONTRATADO: ELTON RODRIGO DOS SANTOS 
05524224956 INSCRITO SOB CNPJ Nº. 12.147.488/0001-63
 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:13/2017
 CONTRATO: 47/2017

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                  1240            61.006.12.361.0011.2097            102           3.3.90.39.00.00                  Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
do contrato 47/2017 nas condições previstas na legislação vigente. 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso 
II, da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato 
passará de oito dias de novembro de 2021 para oito dias de janeiro de 2022.
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
ANTERIORMENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
 DATA DE ASSINATURA: 08/11/2021


